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RcrtnÊucIe: Projeto de Lei Legislativo no 00il2022
RELAToR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Dispõe sobre a Revisão Geral
Ánual dos vencimmtos dos
§emidores Públicos da Câmara
Mun ic ipal de Prac in h a".

CoprrssÃo DE FINANÇAs/ ORÇAMENTo E

CoNrasIrIDADE

1., Do Relatório

Trata-se o expediente de eiaboração de Projeto de Lei legislativo,
remetido pela Mesa Diretora da Câmara de Veread<.rres, para a devida
apreciação sobre seu conteúdo pelo Plenr.>. E ÍinaTiza requerendo a aprovação
por esta Edilidade.

É a breve síntese do relato. Adentro à aná1ise sobre o teor do aludido
projeto em debate"

2. Da Análise de mérito pela CFOC

De acordo com o determinado pelo arttgo 76 do Bçgi1qsnIS Intemo: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
conJorme o caso: a) parecer".

E consoante arttgo 77: "É da competência especíÍica: II - Da Comissão de
Orçamento. Financas e Contabilidade: a) examinaÍ e emitir parecer sobre
projetos de lei relativos ao plano pluriânuaf às diretrizes orçamentárias, ao
orcúmento e aos créditos âdicionais". (sem griÍos no original)

Para corroborar o mandamento institucional da imposição dos trabalhos
técnicos por parte deste órgão interno, determina o arttgo 79 que: "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,
ressalvados os casos previstos neste Regimento".
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o órgão regimentalmente incumbido das atribuiçôes
o estudo dos p§etos de lei submetidos ao crivo do

Legislativo, passo à íase de estudo da propositura da Câmara Municipal.
Pois bem. Mesa Diretora do Poder Legislativo local conÍeccionou projeto

de lei legislativo na 001-2022, com fins de proceder à revisão geral anual dos

De rigor reconhecer a procedência e üabilidade da propositura, haja

vista ô permissivo (CF, Art.37, X).

servidores componentes dos quadros funcionais da Câmara Municipal.

financeiros da propositura.
Pois bem.

sobre a remuneração dos servidores da Câmara.
Eis a minuta da propositura:

A este órgão incumbe verificar a legalidade concernente aos aspectos

Trata-se de projeto de lei legisiativo, concedendo uma revisão de 9,73%

Â MfsA DIREToB DA ci\,ÂRA M{,\,.ICIPAL DE PRÁCIÀI{À Estado de sâo ?au.Io. usando de §ua5

aEibuiçôês lêgaG, apresglta pala ddlbsação do Eg!Êgio Plsüino, o ,êguinte PloFto dê Lá Lêgi5lãUl,o:

.{rl 1e - fi€À concedida ê\.Bio gêral ãnuâl dÀ rtdrun rãção do3 5r,1'idofts Fúblicos aà\'os e inrtir.6 alo

Pode LêElslàüio do \Iuniciplo de Í,râc!ü., no p.rc!!ltua! de 9,73 (nol"!, setsrta ê E€5 po! crnto), soble os

tulri5 da r'alraiErê\to de Erajço dê 2022.

.{É 2e' O lEartr5te doJ lrencimltlto3 dêcoÍEntci do àiigo 1s consdtui a[r rEvisão ga[al anual do5 *q.r.tdo!rj
públi.o§, nr Íotúa do co{rtdo no lncÍso X do rdigo 37 da CoÍr3tttuição Federdt, lnciro XI do artlgo 115 da
Constitrüçâo Estàdua!, altigo 113 d. Lêi Ggini{a !t tricipnl dê Pra.ün}u-sP e:.i }Íunicipd n 002, dê 18 de
áto5to d. 2009.

EIüTREGO6 DE pROIAÀ,EN-TOS EFErn 06

â!t 3e - Flca autorÍzado o anEdondamento a lraiôr dâs âàçôê! dê ceírtãr'o5 dê laaú nog \'alo!ês
e5p€çiôcrdos no5 aÉi8o5 àntrrio!ê3.

.,Lrt. {s - Á5 dc5pc'as dtcorrcnter dã e(tf,uçâo dêgtÀ ka <orrrrâo po! conta ale dotaçõas §4a*LêrtÁlirs
púpria3, p!€4'iitã§ lro üsamêüo lfigart€, §uplanrartãdia, 5€ nacagr,áLlio.

Átt. 5q - E3tr Lêi .trt!à €Er \igo. nà daà de sua publi.ação, reEoagrndo s.us €íEitoi à f dê Jâ!1êÍ!ô dê 2022.
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O vaior total dos gastos com pessoal na Câmara de Vereadores, tomando
por base um parâmetro mensal/ é de R$ 17.25L,3L. O Setor de Contabilidade
apresentou os inÍormativos, declarando que a propositura se amolda ao
orçamento vigente, de forma que o aumento de R$ 1.678,55 não extrapolará os

limites indicados pela LRF. Segue uma tabela ilustrativa abaixo:

Mês/Ano de Refêrência: O, t )O2l
Valor Tolal 17.251.31

.9"-Ârr o! qE tp
Valor Totãl Reaiustãdo
Inr Dâato É irranc ri ro 1ir?d.ii

Ercargor {tF i i

Toial de Âumento na Folha

Quando o Poder Público cria qualquer espécie de vantagem pecuniária a
servidor, de rigor observa os mandamentos contidos na LC 101, para Íins de
adequação da regularidade fiscal, quanto à despesa com pessoal.

Diz o Art. 18 da LRF: "Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se
como despesa totfll com pessoal: o soruatório dos gastos do ente da Federação com os

atiaos, os inatiztos e os pensionistas, relatiaos a mandatos eletiztos, cargos, funções ou
emprego, ciz.tis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies

remuneratórias, lais como oencimenlos e aantagens, fixas e aariáoeis, subsídios,
prorrentos da aposenÍadoria, reformas e pensões, inclusioe adicionais, gratificações, horas
ü(.ttas e aantagens pessoais de qualquer natureza, bem como mcargos sociais e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de prnidência".

E o artigo 16 diz que: "A criação, expansão ou tperfeiçoamento de ação

gooernamentdl que ncarrete aumento da despesa sená acompanlndo de: I - estimatizta do
impacto orçamentário-fínanceiro no exercício em que deoa entrar em oigor e nos dois
subseqüentes; lI - declaração d.o ordenador da despesa de que o qumento tem adequação

lrçamentátia e Íinanceira com a lei orçamentátia anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias" .

Na esteira do destacado pelo art. 40, a Mesa Diretora diz que a despesa
será custeada nas dotações do orçamento vigente-

Deste modo, peio demonstrado, o projeto de lei legislativo está em
consonância com os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo
legislador ordinário, não merecendo reparos neste aspecto.

Daí a presença do interesse público no caso pÍesente.
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3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem
estudâdos por esta Comissão, meu voto é favorável pela legatidade de todos os
âspectos elencados pelo a.rt.77, inciso II, alínea "a" do Regimento Intemo desta
Casa de Leis, devendo o proieto de lei legislativo ser remetido ao Egrégio
Plenario para a discussão e votação.
Na forma do permissivo contido no Art. 107, R7, acompanharam o voto do(a)
relator(a) o vereador Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos
Rodrigues Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.
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Cristiane Glsetd Bussi da Silva
Vi.ce-Presidente

Cou*- Á-L-kk.G,u
Carina dos Santoé Rodrigues Cruz

Secretária


